
MARINHA DO BRASIL
CENTRO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL DA MARINHA

TERMO DE REFERÊNCIA
DISPENSA ELETRÔNICA DE LICITAÇÃO 74/2023

Processo Administrativo n° 61228.002409/2023-95

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” 
da Lei n. 14.133/2021).

1.1.Aquisição de Drones (veículo aéreo não tripulado) para atendimento das necessidades 
do  Centro  de  Comunicação  Social  da  Marinha  (CCSM),  nos  termos  da  tabela  abaixo, 
conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.
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1.2.O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 
Decreto nº 10.818, de 2021.
1.3.O prazo de vigência da contratação é de 90 dias contados a partir do recebimento de 
documento  de  convocação  conforme  o  caso  (Nota  de  Empenho/Carta 
Contrato/Autorização), na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.
1.4.O custo estimado total da contratação é de R$11.340,00 (onze mil trezentos e 
quarenta reais), conforme custos unitários apostos na tabela acima.

2. FUNDAMENTAÇÃO  E  DESCRIÇÃO  DA  NECESSIDADE  DA 
CONTRATAÇÃO  (art.  6º,  inciso  XXIII,  alínea  ‘b’,  da  Lei  nº 
14.133/2021).

O Centro de Comunicação Social da Marinha é responsável por coordenar as atividades da 
MB na internet, no que tange às atividades de ComSoc tais como produção de imagens e 
vídeos  institucionais  da  MB.  A  aquisição  do  equipamento  contribuirá  na  captação  e 
transmissão das melhores imagens e vídeos dos eventos militares a fim de contribuir para as 
atividades jornalísticas da MB.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO 
DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (art. 6º, inciso 
XXIII, alínea ‘c’, e art. 40, §1º, inciso I, da Lei nº 14.133/2021)



3.1.O  material  a  ser  adquirido,  na  modalidade  Dispensa  de  Licitação,  na  forma 
ELETRÔNICA,  do tipo MENOR PREÇO com validade como garantia mínima de 12 meses, 
estando  presentes  os  elementos  necessários  à  identificação  dos  itens  que  compõem  o 
objeto, seus custos e todos os critérios para a participação de forma clara e concisa.  

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 
14.133/21

A contratação deverá observar os seguintes requisitos:
4.1.Sustentabilidade:
4.2.Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 
devem  ser  atendidos  os  seguintes  requisitos,  que  se  baseiam  no  Guia  Nacional  de 
Contratações Sustentáveis:
4.3.Que  sejam  observados  os  requisitos  ambientais  para  a  obtenção  de  certificação  do 
Instituto  Nacional  de  Metrologia,  Normalização  e Qualidade Industrial  –  INMETRO como 
produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares;
4.4.Que os materiais uilizados não contenham substâncias perigosas em concentração acima 
da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como 
mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenilpolibromados 
(PBBs), éteres difenil- polibromados (PBDEs).
4.5.Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
4.6.Não haverá exigência da  garantia  da contratação  dos  arts.  96  e  seguintes  da  Lei  nº 
14.133/21, pelas razões abaixo justificadas:
4.7.A contratação não envolve a prestação de serviços continuados com dedicação exclusiva 
de mão de obra e por esse motivo não há riscos da Instituição incorrer em responsabilidade 
Trabalhista  e Previdenciária,  tornando a garantia  sobre o contrato  um custo adicional  e 
desnecessário para a Administração. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (art.  6º,  XXIII,  alínea “e” e 
art. 40, §1º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021).

5.1.O prazo de entrega dos bens é de 05 (cinco) dias, contados do recebimento da Nota de  
Empenho, em remessa única. 
5.2.Caso não seja possível  a entrega na data assinalada,  a empresa deverá comunicar as 
razões respectivas com pelo menos 03 (três) dias de antecedência para que qualquer pleito 
de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço:

CENTRO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL DA MARINHA 
CNPJ nº 00.394.502/0228-90
ESPLANADA  DOS  MINISTÉRIOS,  BLOCO  “N”,  ANEXO  A,  3° 
ANDAR
BRASÍLIA - DF    CEP: 70055-900



5.3.O bem será recebido provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 2 (dois) dias, pelo 
responsável  pelo  acompanhamento  e  fiscalização  do  contrato,  para  efeito  de  posterior 
verificação  de  sua  conformidade  com  as  especificações  constantes  neste  Termo  de 
Referência e na proposta.
5.4.O bem poderá ser rejeitado, quando em desacordo com as especificações constantes 
neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituído no prazo de 05 (cinco) 
dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades.
5.5.O bem será recebido definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do 
recebimento  provisório,  após  a  verificação  da  qualidade  e  quantidade  do  material  e 
consequente aceitação mediante termo detalhado.
5.6.Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser  procedida 
dentro  do  prazo  fixado,  reputar-se-á  como  realizada,  consumando-se  o  recebimento 
definitivo no dia do esgotamento do prazo.

6. ESPECIFICAÇÃO  DA  GARANTIA  CONTRATUAL  EXIGIDA  E  DAS 
CONDIÇÕES DE MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA (art. 40, §1º, 
inciso III, da Lei nº 14.133/2021)

6.1.O prazo  de  garantia  dos  bens  será  de,  no  mínimo,  12  (doze)  meses,  ou  pelo  prazo 
fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à 
data do recebimento definitivo do objeto.
6.2.Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta 
cláusula,  o  fornecedor  deverá  complementar  a  garantia  do  bem  ofertado  pelo  período 
restante.

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei 
nº 14.133/21)

7.1.O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas  e  as  normas  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  e  cada  parte  responderá  pelas  
consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).
7.2.Em  caso  de  impedimento,  ordem  de  paralisação  ou  suspensão  do  contrato,  o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).
7.3.A  execução  do  contrato  deverá  ser  acompanhada  e  fiscalizada  pelo(s)  fiscal(is)  do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).
7.4.O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos  
ou  incorreções  resultantes  de  sua  execução  ou  de  materiais  nela  empregados  (Lei  nº 
14.133/2021, art. 119).
7.5.O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros  em  razão  da  execução  do  contrato,  e  não  excluirá  nem  reduzirá  essa 



responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, 
art. 120).
7.6.Somente  o  contratado  será  responsável  pelos  encargos  trabalhistas,  previdenciários, 
fiscais  e  comerciais  resultantes  da  execução  do  contrato  (Lei  nº  14.133/2021,  art.  121,  
caput).
7.7.As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de 
mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º).
7.8.O  órgão  ou  entidade  poderá  convocar  representante  da  empresa  para  adoção  de 
providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 31º).
7.9.Após  a  assinatura  do  contrato  ou  instrumento  equivalente,  o  órgão  ou  entidade 
convocará o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 
plano  de  fiscalização,  que  conterá  informações  acerca  das  obrigações  contratuais,  dos 
mecanismos  de  fiscalização,  das  estratégias  para  execução  do  objeto,  do  plano 
complementar  de  execução  da  contratada,  quando  houver,  do  método  de  aferição  dos 
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros (IN 5/2017, art. 44, 31º).
7.10.Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da 
empresa junto ao SICAF.
7.11.Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários 
Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados 
no SICAF.

8. FORMA E  CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O 
USO DO SISTEMA DE DISPENSA ELETRÔNICA (art. 6º, inciso XXIII, 
alínea ‘h’, da Lei nº 14.133/2021)

8.1.O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de 
licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II. da Lei n.º 
14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de menor preço por item.
8.2.As  exigências  de  habilitação  jurídica,  fiscal,  social  e  trabalhista  são  as  usuais  para  a
generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Anexo I do Aviso de Contratação Direta. 

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

9.1.As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de  recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral da União.
9.2.A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Gestão/Unidade: 0001
Fonte: 01000000
Programa de Trabalho: 174672
Elemento de Despesa: 44905202
PI: O427DV001B4



PAULO CESAR FARIA DE PAULA JUNIOR
       SEGUNDO SARGENTO (ET)

         SOLICITANTE 

10. AUTORIZAÇÃO  PARA  ABERTURA  DE  PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO

Autorizo a instauração do presente processo de aquisição por dispensa de licitação, 
via Sistema de Dispensa Eletrônica, nos termos do art. 72, da Lei 14.133/21, e determino que 
as ações praticadas pelos agentes subordinados sejam empreendidas 
na forma da lei e na busca do interesse público, tendo como caráter orientativo 
o  Manual  de  Licitações  e  Contratos  –  Orientações  e  Jurisprudência  do  TCU  (4ª  edição)  e  o  
Compêndio de Perguntas e Respostas sobre Licitações da Secretaria Federal de Controle Interno 
da Controladoria-Geral  da União – CGU, e ainda observados o § único, do art.  39, do Decreto 
93.872/96, o § 2º, do art. 80, do Decreto-Lei 200/67, c/c o Parecer /AGU nº GQ-191, aprovado 
pelo Presidente da República em 12ABR1999, publicado no DOU de 07MAI1999, S. 1, p. 113.

Brasília, DF,  na data da assinatura.

VIVIANE LIMA ALVES
Capitão de Fragata (IM)

Ordenadora de Despesas
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